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O Ato  de bravura  do Sd  PM Brito  teve grande repercussão  em 
Taquaritinga do Norte-PE, vindo o Conselho de Paz da Cidade a homenageá-lo 
através do Oficio nº 14/2006, assinado pela Srª Marivalda Barboza dos Santos, 
presidente do conselho.

Policial militar de respeitável valor profissional, agiu com coragem 
e determinação, pois mesmo sozinho foi capaz de efetuar com sucesso a prisão 
de  05  (cinco)  meliantes  que  praticavam crimes  na  cidade  e  região.  È  com 
grande satisfação que reconhecemos em nossa Instituição profissionais dotados 
de verdadeiro compromisso e lealdade a função precípua da Polícia Militar.

CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 29 DE  DEZEMBRO DE 2006

Boletim Geral

Nº  A 1.0.00.0 241
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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 30 - (SÁBADO)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten PM Edson 5ª EMG

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 31 - (DOMINGO)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten PM FREITAS 6ª EMG

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 1º - (SEGUNDA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten PM Anísia CSM/Tel

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia 02 - (TERÇA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten PM Steice 5ª EMG

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd
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Ferreira Ribeiro. Objeto: Fornecimento de peças novas, originais ou de linha de 
montagem.  Vigência:  21  SET  2006  a  31  DEZ  2007.  Classificação  dos 
Recursos: Nota de Empenho n° 006 – NPCO nº 4558. Data da Assinatura 21 
SET 2006. Contrato nº 005/2006-CL/BPRp. Contratada: C. Freire Comércio e 
Representação  Ltda.  Objeto:  Fornecimento  de  peças  novas,  originais  ou  de 
linha de montagem. Vigência: 26 SET 2006 a 31 DEZ 2007. Classificação dos 
Recursos: Nota de Empenho n° 001 – NPCO nº 4683. Data da Assinatura 26 
SET 2006.

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

11.0.0.   CENTRO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES

11.1.0.   Comissão de Licitação

11.1.1.   Resultado de Licitação
Tomada de Preços nº 002/2006-CPL/CG - Objeto: Reforma da rede elétrica do 
CFAP. Empresa Vencedora: NTW Informática Ltda. Recife/PE, 18 DEZ 2006.

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

12.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

 Portanto, aquele que se tornar humilde como este menino, esse é o 
maior no Reino dos Céus. (Mateus 18:4).

13.0.0.   NOTA

 Com o  presente  Boletim  está  sendo  distribuído  Boletim  Geral 
Reservado  nº  059,  de  29  DEZ 2006,  referente  ao  Extrato  de  Decisões  da 
CPOPM e Aditamento ao BG nº 241, de 29 DEZ 2006, versando sobre Extrato 
de  Decisões  da  CPP;  Quadro  de  Acesso;  Quadro  de  Claros  e  Portarias  do 
Comando Geral nº 2153, 2154, 2155, 2156 e 2157, todas de 28 DEZ 2006.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina
1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Recompensa

1.1.1.   Elogio

Louvo o Sd PM Mat.25034-1/3ª CIPM, Josias Bezerra Brito, por 
haver no dia 1º NOV 06 (quarta-feira), efetuado sozinho a prisão de 05 (cinco) 
assaltantes,  conduzindo-os  até  a  Delegacia  local,  onde  foram  tomadas  as 
providências cabíveis por parte daquela Polícia Judiciária.

http://maisjesus.net/biblia/index.php?formbusca=Busca&lvBiblia=NT_Mt&capitulo=18&versiculo=4
http://maisjesus.net/biblia/index.php?formbusca=Busca&lvBiblia=NT_Mt&capitulo=18&versiculo=4
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VI)  Sandra  Arruda  Ltda,  participante  do  Pregão  Eletrônico  nº 
085/06 (Em observância ao Parecer nº 030/06-CPL/CG);

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo--

10.2.0.   Resultado de Licitação

Pregão Eletrônico nº 101/2006-CPL/CG - Objeto: Registro de Preços para o 
fornecimento de ração animal. Vencedoras: Agropecuária Perez Casa Grande 
Ltda-ME, Irca Nutrição e Avicultura S/A e Tec-Rec

Comércio  Representações  e  Serviços  Ltda.  Pregão  Eletrônico  nº  103/2006-
CPL/CG  -  Objeto:  Fornecimento  de  reboque,  GPS,  câmara  fotográfica, 
binóculo e reboque para a CIPOMA. Vencedoras: Furtado & Schmidt Sist. e 
Equip. Topog. Ltda, Porto Belo 

Comércio  e  Turismo  Ltda-ME  e  Simone  Maria  de  Barros-ME.  Pregão 
Eletrônico nº 104/2006-CPL/CG - Objeto: Aquisição de veículos para o BPRv 
e CIPOMA. Fracassado (Em virtude da desclassificação de todas as propostas). 
Obs:  Informações  complementares  disponíveis  no  site: 
www.redecompras.pe.gov.br

Tomada de Preços nº 003/2006-CPL/CG - Objeto: Reforma da recepção do 
QCG/PMPE.  Vencedora:  Aplanc  –  Acessória,  Planejamento  e  Consultoria 
Ltda.

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

10.3.0.   Extrato de Contrato

Contrato  nº  054/2006-CPL/CG.  Contratada:  Indústria  de  Confecções  Icosa 
Ltda. Objeto: Fornecimento de uniformes. Vigência: 17 OUT 2006 a 17 OUT 
2007.  Classificação  dos  Recursos:  Nota  de  Empenho  n°  05694.  Data  da 
Assinatura 17 OUT 2006. Contrato nº 010/2006-CL/16º BPM. Contratada: C. 
Freire Comércio e Representação Ltda. Objeto: Fornecimento de peças novas, 
originais ou de linha de montagem. Vigência: 28 AGO 2006 a 31 DEZ 2007. 
Classificação dos Recursos: Nota de Empenho n° 003 – NPCO nº 4113. Data 
da Assinatura 28 AGO 2006. Contrato nº 011/2006-CL/16º BPM. Contratada: 
Fidel Auto Peças Ltda. Objeto: Fornecimento de peças novas, originais ou de 
linha de montagem. Vigência: 28 AGO 2006 a 31 DEZ 2007. Classificação dos 
Recursos: Nota de Empenho n° 001 – NPCO nº 4113. Data da Assinatura 28 
AGO  2006.  Contrato  nº  012/2006-CL/16º  BPM.  Contratada:  Mega  Center 
Automotivos Ltda. Objeto: Fornecimento de peças novas, originais ou de linha 
de  montagem. Vigência:  25  SET  2006  a  31  DEZ  2007.  Classificação  dos 
Recursos: Nota de Empenho n° 001 – NPCO nº 4665. Data da Assinatura 25 
SET  2006. Contrato  nº  013/2006-CL/16º BPM.  Contratada:  Maria  Eugênia 
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2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E
III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0    Férias – Concessão

Concedo ao Cel  PM Mat.  1559-8/Chefe  do EMG, José Roberto 
Pereira de Carvalho, a partir do dia 31 DEZ 2006, 30 (trinta) dias de férias 
regulamentares relativas ao ano de 2005, para gozo em trânsito no país. 

Concedo ao Cel PM Mat. 1622-5, Romero Queiroz Ribeiro, Diretor 
Geral de Operações de Polícia Militar, a/c do dia 29 DEZ 2006, o gozo de 30 
(trinta) dias de férias regulamentares relativas ao ano de 2005, com permissão 
para gozá-las em trânsito neste País, tendo a sua apresentação prevista para o 
dia 28 JAN 2007. Em conseqüencia, passa a responder pela DGOPM durante 
este  período  o  Cel  PM  Mat.  1446-0,  Antônio  Roberto  Soares  de  Araújo, 
Comandante do CPZM, cumulativamente com a função que já exerce. (Nota nº 
007/2006/SsAd/RM).

Concedo, a/c de 29 DEZ 2006, 15 (quinze) dias restantes das férias 
relativas ao exercício 2005, e a/c de 13 JAN 2007, 15 (quinze) dias das férias 
relativas ao exercício 2006, ao Ten-Cel PM Mat. 1690-0, José Carlos da Silva, 
Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Auditoria  –  CPA,   para  gozo  em 
trânsito neste País. (Nota nº 006/2006-CPA).

Concedo ao Cap PM Mat. 2009-5/CPP, Ney Rodrigo Lima Ribeiro, 
a partir do dia 29 DEZ 2006, 30 (trinta) dias de férias relativas ao ano de 2005, 
para gozo em trânsito no País. (Nota nº 038/2006/CPP).

1.1.1.   Férias - Cassação

Casso, a/c do dia 29 DEZ 2006, o gozo de 30 (trinta) dias de férias 
regulamentares  relativas  ao  ano  de 2005  do Cel  PM Mat.  1622-5,  Romero 
Queiroz  Ribeiro,  Diretor  Geral  de  Operações  de  Polícia  Militar,  devido  a 
necessidade  do  serviço,  devendo  ser  gozadas  posteriormente.  Em 
conseqüencia,  deixa  de  responder  pela  DGOPM  o  Cel  PM  Mat.  1446-0, 
Antônio  Roberto  Soares  de  Araújo,  Comandante  do  CPZM.  (Nota  nº 
008/2006/SsAd/RM).
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1.2.0.   Dispensa do Serviço - Concessão

Concedo ao Cap PM Mat. 2009-5/CPP, Ney Rodrigo Lima Ribeiro, 
08 (oito) dias de Dispensa Total do Serviço como recompensa, para gozo em 
trânsito no País, a/c de 02 JAN 2007.

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0   Requerimentos Despachados

1º Sgt PM Mat. 920214-5, Arnaldo Elias de Aguiar -  Assegurar 
matrícula no próximo Curso de Habilitação de Oficiais da PMPE, ou em um 
dos  Cursos  de  Habilitação  de  Oficiais  oferecidos  por  outra  co-irmã  da 
Federação: - Indeferido, face do requerente ter se classificado em 51º lugar, 
deixando de atender as exigências editalícias, item 1.0.0 – Vagas e item 
6.0.0  –  Matrícula,  constante  na  Portaria  do  Comando  Geral  nº 
1479/CRESEP, de 27 SET 05. (Nota nº 072/2006/CRESEP).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

3.1.0   Requerimentos Despachados

Sd  PM  Mat.  20507-9,  Dioclécio  Rocha  de  Oliveira,  servindo 
atualmente no 2º BPM – Exclusão da relação de convocação para Inspeção de 
Saúde e possível matrícula no Curso de Formação de Cabos PM (CFC PM 
II/2006 - Processo  de  Certificação), conforme  Portaria  do Comando Geral nº 
1594/CRESEP, de 26 SET 2006, publicada no BG nº 180, de 26 SET 2006, por 
motivos familiares e de acordo com o item 5.0.0. da citada Portaria: - Deferido. 
Nota nº 070/2006/CRESEP).

Soldados PMs Mat.  19917-6,  servindo atualmente  no  10º  BPM, 
Luiz Carlos da Silva; Mat. 20402-1, servindo atualmente no BPGd, Marcos 
Antônio dos Reis Gonçalves e Mat. 21525-2, servindo atualmente no CASIS, 
Manoel Correia de Lima - Inclusão em relação de convocação para fazerem 
inspeção de saúde e possível matrícula no Curso de Formação de Cabos PM 
(CFC PM II/2006 -Processo de Certificação), conforme Portaria do Comando 
Geral nº 1594/CRESEP, de 26 SET 2006, publicada no BG nº 180, de 26 SET 
2006, em virtude de não haverem comparecido nas datas e horários previstos 
para  a Inspeção de Saúde:  -  Deferido,  o  CRESEP adote as providências. 
(Nota nº 071/CRESEP).

Sd  PM Mat.  28461-0/14º  BPM,  Silvan  Rizomar  Rodrigues  dos 
Santos - Concessão do Abono de 1/3 (um terço) relativo às férias do ano de 
2004:  -  Indeferido,  por contrariar o disposto nos Artigos 61,  da Lei  nº 
6.783, de 16 OUT 74 e 77, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, de acordo com o 
Parecer PGE nº 376, de 18 SET 02, tendo em vista o requerente encontrar-
se,  no período do gozo das respectivas férias,  afastado do  exercício  do 
cargo por motivo de licença sem vencimentos parta tratar de interesse 
particular. (Nota n° 1914/2006/SD/DP-3).
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Soldo de Terceiro Sargento PM, em 21 MAR 2006 R$ 1.364,01
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-30% R$    409,20
Parcela Autônoma de Vantagem Pessoal R$    236,63
TOTAL R$ 2.009,84
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 18 DEZ 2006.
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício e Relator
Conselheiro Valdecir Pascoal
Fui  presente:  Dra.  Eliana  Maria  Lapenda  de  Moraes  Guerra  -  Procuradora 
Geral Adjunta

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

10.0.0.   COMANDO GERAL

10.1.0.   Comissão Permanente de Licitação

10.1.1.   Aplicação de Sanção Administrativa

 O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e com base no 
que dispõe os Artigos 7º e 9º da Lei Federal nº 10.520/02, c/c o Inciso I do Art. 
87 da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, resolve aplicar a punição 
de Advertência  nas  Empresas  abaixo relacionadas,  por  haverem deixado de 
apresentar os documentos de habilitação exigidos nos Pregões Eletrônicos a 
seguir discriminados no prazo estipulado pelo Edital:

I)  Puros  Sucos  Comércio  e  Representação  Ltda,  participante  do 
Pregão Eletrônico nº 075/06 (Em observância ao Parecer nº 025/06-CPL/CG);

II)  Aso Comércio e Representações Ltda, participante do Pregão 
Eletrônico nº 074/06 (Em observância ao Parecer nº 026/06-CPL/CG);

III) A. S. Andrade-ME, participante do Pregão Eletrônico nº 103/06 
(Em observância ao Parecer nº 027/06-CPL/CG);

IV)  Printmax  Material  de  Escritório  e  Informática  Ltda, 
participante do Pregão Eletrônico nº  091/06 (Em observância  ao Parecer nº 
028/06-CPL/CG);

V) Real Cereais Comércio Varejista Ltda, participante do Pregão 
Eletrônico nº 091/06 (Em observância ao Parecer nº 029/06-CPL/CG);
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Processo T.C. Nº 0604928-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 2666, 
do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do Estado em 26 SET 2006, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva, 
o Cb PM Mat. 14958-6, Sérgio Novaes de Oliveira, com a fundamentação legal 
constante  na citada  portaria,  fixando  em favor  do  interessado  os  proventos 
mensais integrais da Graduação de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.627,91 
(um mil seiscentos e vinte e sete reais e noventa e um centavos), ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 26 SET 06 R$ 1.415,57
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15% R$   212,34
TOTAL R$ 1.627,91

Deixar registrado que os efeitos financeiros da graduação imediata retroagem à 
data do Laudo Médico (20 JUN 06).

Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 18 DEZ 2006.
Conselheiro Valdecir Pascoal - Presidente da 1ª Câmara em exercício e Relator
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício
Fui  presente:  Dra.  Eliana  Maria  Lapenda  de  Moraes  Guerra  -  Procuradora 
Geral Adjunta

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo--
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 6113/06 - EMENTA: Legal a concessão de 
Pensão Previdenciária a beneficiário de ex-servidor público, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0603291-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal 
de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão,  em  considerar  legal  a  Portaria-FUNAPE  nº  1100,  do  Diretor-
Presidente,  em  exercício,  da  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do Estado em 26 MAI 2006, que concedeu Pensão Previdenciária a Dineide 
Florentino  Timóteo  de  Santana,  viúva  do  ex-segurado  daquela  Fundação, 
Cláudio Cosmo de Santana, Inscrição nº 142.008-1, com a fundamentação legal 
constante na citada portaria, contando-se os seus efeitos a partir de 21 MAR 
06, fixando em favor da interessada a pensão mensal no valor de R$ 2.009,84 
(dois mil e nove reais e oitenta e quatro centavos), equivalente à totalidade dos 
proventos  que  vinha  percebendo  o  ex-segurado,  ressalvadas  as  melhorias 
posteriores, como segue:
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4.0.0.   ALTERAÇÃO DE CIVIL

4.1.0   Requerimento Despachado

Severino Moises da Silva, ,esposo da ex-Servidora Pública Helena 
Santana  da  Silva,  Mat.  327-1,  falecida  no  dia  28  NOV  2005,  conforme 
Certidão de Óbito apresentada, aposentada através da Portaria DPE nº 1813, de 
15 OUT 2001 e Acórdão nº 185/2003, do TCE – Pagamento de 12 meses de 
Licença-Prêmio, referente aos 1º e 2º decênios, não computadas' em dobro para 
efeito  de  aposentadoria,  adquirida  em  31  MAI  88  e  31  MAI  98, 
respectivamente,  por  haver  sido admitida na Corporação em 31 MAI 78:  - 
Deferido, nos termos do Inciso V, do § 2º, do Art. 1º, da Lei Complementar 
nº 003, de 22 AGO 90, na nova redação conferida pela Lei Complementar 
nº  016,  de  08  JAN 96  c/c  o  Art.  8º  do  mesmo Diploma  Legal.  Fica  a 
pagamento do benefício pleiteado condicionado a prévia autorização por 
parte do CSPP, nos termos do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 03. (Nota nº 
180/2006/DP-5).

5.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu os seguintes Ofícios:

“SESI – Of. nº GS – 259, de 30 NOV 2006. Senhor Comandante. A 
Ação  Global  do  último doa  11  obteve  pleno  êxito  em todo  o  Brasil.  Em 
Pernambuco o Município de Belo Jardim foi extremamente receptivo, com sua 
população  menos  assistida  comparecendo  em  massa  aos pontos  de  atendi-
mento  que  prestamos  com  nossos  parceiros  nas  mais  diversas  áreas.  São 
dignos de registro o entusiasmo e profissionalismo de todos os que atenderam 
ao nosso convite. Os resultados foram excelentes, graças ao bem coordenado 
trabalho  de  uma grande  equipe  e  à  inestimável  adesão  de  tão  importantes 
parceiros. A Diretoria Regional e a Superintendência do SESI em pernambuco 
agradecem  a  todos  que  participaram diretamente  e  indiretamente,  que  nas 
frentes  de  serviço,  quer  nas  atividades  de  apoio,  garantindo  esse  sucesso. 
Atenciosamente, Ernane de Aguirar Gomes – Superintendente.”

“Câmara  Municipal  do  Recife.  Gabinete  da  Vereadora  Priscila 
Krause - Ofício GVPK nº 146. Senhor Comandante. A proximidade do fim de 
mais um ano é, para mim e minha equipe, composta por servidores públicos de 
carreira,l ocupantes de cargo em comissão e demais colaboradores, contribuiu 
e muito para o desenvolvimento de Pernambuco. Como Vereadora da Cidade 
do Recife, sinto-me no prazeroso dever de dar meu testemunho sobre os bons 
serviços  prestados.  Peço-lhe.,  portanto,  a  gentileza  de  transmitir  aos  que 
compõem essa Polícia Militar, minha mensagem, acompanhada de meus votos 
de um Natal  feliz e  um Ano Novo de muitas realizações.  Atenciosamente. 
Priscila Krause – Vereadora Recife PFL.”
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“SESVI-PE  –  CNC.  Recife,  18 DEZ 2006.  Parabenizamos pela 
brilhante e bem sucedida operação conjunta desencadeada, dia 13 DEZ 2006, 
em Salgueiro-PE, pela Polícia Federal e Polícia Militar de Pernambuco, para 
apreender  uma quadrilha  de assaltantes  de  carros-fortes  que agia  em nossa 
região. Cordialmente - Sindicato das Empresas de Segurança e Vigilância do 
Estado de Pernambuco - Agostinho Gomes, Presidente.”

“Ministério  da  Defesa  Exército  Brasileiro.  Comando  Militar  do 
Nordeste.  Trata  o  presente  expediente  de  missão  de  “Segurança  de 
Autoridades. Incumbiu-se o Sr. Comandante Militar do Nordeste de agradecer 
a V.Sª pela designação de uma equipe do CISAC para efetuar a segurança do 
Gen. Ex. Jaime José Juraszek, no deslocamento rodoviário efetuado nos dias 09 
e 11 DEZ 2006, no trecho Arcoverde/EXU/Arcoverde. Incumbiu-me, ainda, de 
fazer  referência  elogiosa  Comandante  do  destacamento,  o  Sgt  PM  Mat. 
920195-5/CIOSAC,  Roosevelt  Luiz  dos  Santos,  e  toda  sua  equipe  pelo 
profissionalismo  demonstrado  e  pela  motivação  apresentada  para  o 
cumprimento de tão importante  missão.  Atenciosamente.  Edson Gomes dos 
Santos – Cel Inf. – Assistente Cmt. Mil NE.”

6.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

6.1.0.   Do Comando  Geral

Nº 1964, de 06 DEZ 2006

EMENTA: Torna Portaria Sem Efeito

I - Tornar sem efeito a Portaria do Comando Geral da PMPE nº 
1.633, de 28 SET 2006, publicada no DOE nº 193, de 11 OUT 2006.

(Transcrita do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo--

Nº 1965, de 06 DEZ 2006

EMENTA: Torna Portaria Sem Efeito

I - Tornar sem efeito a Portaria do Comando Geral da PMPE nº 
1.220, de 20 JUL 06, publicada no DOE nº 141, de 27 JUL 2006.

(Transcrita do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

6.2.0.   ERRATAS

Na Portaria  nº  1462,  de  31  AGO 2006,  do  Comando Geral  da 
PMPE, publicada no DOE nº 171, de 07 SET 2006: 

29   DE DEZEMBRO DE 2006 17
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Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 18 DEZ 2006.
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora Geral

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 6105/06 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos  do  Processo  T.C.  Nº  0604333-1.  Acordam  à  unanimidade  os 
Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do 
voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-
FUNAPE nº  2400,  do Diretor-Presidente  da Fundação de Aposentadorias  e 
Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no 
Diário Oficial do Estado em 26 AGO 2006, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 14432-0, Aldemário Oliveira de Almeida, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em favor do 
interessado os proventos mensais integrais, da Graduação de 3º Sargento PM, 
no valor de R$ 1.698,58 (um mil seiscentos e noventa e oito reais e cinqüenta e 
oito centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 26/08/06 R$ 1.415,48
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20% R$    283,10
TOTAL R$ 1.698,58
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 18 DEZ 2006.
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara
Conselheiro Valdecir Pascoal - Relator
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício
Fui  presente:  Dra.  Eliana  Maria  Lapenda  de  Moraes  Guerra  -  Procuradora 
Geral Adjunta

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 6110/06 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo  com  a  legislação vigente. Vistos, relatados  e  discutidos  os  autos  do 
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autos do Processo T.C. nº 0604598-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra  a presente Decisão,  em considerar legal  a  Portaria-FUNAPE nº 
2451,  do Diretor-Presidente  da Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões dos 
Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do  Estado  em  02  SET  2006,  que  Transferiu,  a  pedido,  para  a  Reserva 
Remunerada,  o  Cb  PM  Mat.  15090-8,  José  Primo  Xavier,  com  a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais integrais da Graduação de 3º Sargento PM, 
no valor de R$ 1.627,91 (um mil seiscentos e vinte e sete reais e noventa e um 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 02 SET 2006 R$ 1.415,57
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-15% R$   212,34
TOTAL R$ 1.627,91
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 18 DEZ 2006.
Conselheiro Valdecir Pascoal - Presidente da 1ª Câmara em exercício e Relator
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício
Fui  presente:  Dra.  Eliana  Maria  Lapenda  de  Moraes  Guerra  -  Procuradora 
Geral Adjunta

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 6101/06 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0604566-2. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra  a presente Decisão,  em considerar legal  a  Portaria-FUNAPE nº 
2220,  do Diretor-Presidente  da Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões dos 
Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do  Estado  em  12  AGO  2006,  que  Transferiu,  a  pedido,  para  a  Reserva 
Remunerada,  o  Cb  PM Mat.  12255-6,  Mário  Trindade  dos  Passos,  com a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais integrais da Graduação de 3° Sargento PM, 
no valor de R$ 1.698,58 (um mil seiscentos e noventa e oito reais e cinqüenta e 
oito centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3° Sargento PM, em 12 AGO 2006 R$ 1.415,48
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20% R$    283,10
TOTAL R$ 1.698,58

29   DE DEZEMBRO DE 2006 07
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Onde se lê: "Cb PM Mat. 950809-0, Francisco Gonçalves da Silva 
Novas" 

Leia-se:  "Cb  PM Mat.  950809-0,  Francisco  Gonçalves  da  Silva 
Novais "

(Transcrita do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo--

Na  Portaria  nº  1740,  de  26  OUT 2006,  do  Comando  Geral  da 
PMPE, publicada no DOE nº 212, de 11 NOV 2006: 

Onde se lê: "1º Sgt PM Mat. 12573-3, Marcos Siplício Pereira

Leia-se: " 1º Sgt PM Mat. 12573-3, Marcos Simplício Pereira"

(Transcrita do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo--

Na  Portaria  nº  1924,  de  24  NOV 2006,  do  Comando  Geral  da 
PMPE, publicada no DOE nº 226, de 02 DEZ 2006: 

Onde se lê: "Cb PM Mat. 25783-4, Ronaldo Luiz Costa” 

Leia-se: "Sd PM Mat. 25783-4, Ronaldo Luiz Costa"

(Transcrita do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

8.0.0.   PORTARIAS DOCOMANDO GERAL

Nº 2071, de 20 DEZ 2006

EMENTA: Dispensa e Eleva  Nível  Funcional  de  Militar 
                    Estadual  Inativo  da  realização  de  Segurança 
                    Patrimonial e dá outras providências 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94,

Considerando, que o militar estadual inativo, constante no Inciso I 
desta  Portaria  foi  julgado  para  efeito  de  Reforma  na  Inatividade  por 
incapacidade  física,  tendo  sido  considerado  inválido  total  e  definitivamente 
para qualquer atividade na vida civil e militar, consoante Ofício nº 401/Pres. da 
JSS, de 13 DEZ 06; 
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Considerando  ainda  que,  face  à  dispensa  do  militar  citado  no 
sobredito inciso, motivará a elevação de nível funcional de outro militar, bem 
como gerará uma vaga de Agente de Segurança Patrimonial, 

R E S O L V E:

I - Dispensar, “Ex-Officio” da função de Supervisor de Segurança 
Patrimonial, o Maj RRPM Mat. 990853-6, José Eleotério de Santana, de acordo 
com a alínea “d”, do Inciso II, do Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, 
parcialmente modificada pelas Leis nos 12.010, de 07 JUN 01 e 12.494, de 10 
DEZ  03,  c/c  o  Art.  22,  do  Decreto  Estadual  nº  26.403,  de  11  FEV 04  e 
alterações introduzidas pelo Decreto Estadual nº 28.821, de 16 JAN 06;

II  -  Elevar, do nível de Agente de Segurança Patrimonial para o 
nível de Supervisor de Segurança Patrimonial, o Cap RRPM Mat. 100909-5, 
Severino Antônio Barbosa da Silva para o preenchimento do claro acima, de 
acordo com o § 2º, Art. 17, do Decreto Estadual nº 26.403, de 11 FEV 04;

III - Contar os efeitos da presente Portaria, a partir de 13 DEZ 2006;

IV - A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis. 

--oo(0)oo--

Nº 2073, de 20 DEZ 2006

EMENTA: Complementa a Portaria nº 1607, de 26 SET 06
                     que versa  sobre  a  designação  de  Instrutores 
                     para compor Comitê Técnico para  Exames de
                    Certificação de Habilidades e Competências do 
                    Curso de Formação de Cabos – 2006

O Comandante Geral, no uso das atribuições legais, em especial o 
Art 101, Inciso I do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado 
pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94,

R E S O L V E:

Art  1º  -  Complementar  o  Comitê  Técnico  de  Exames  de 
Certificação de Habilidades e Competências para o  Curso de Formação de 
Cabos, nomeados  pela Portaria nº 1607, de 26 SET 06, os oficiais e praças 
abaixo nominados:

TIRO POLICIAL
Posto/Grad. Mat. Nome Condição

Cap PM 920490-3 Edvaldo César de Moraes Instrutor
2º Sgt PM 940783-9 Isaac Vieira de Souza Instrutor

Sd PM 980568-0 Suamy Carlos de Jesus Barbosa Monitor

29   DE DEZEMBRO DE 2006 15
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Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 15 DEZ 2006.
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 6079/06 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente.  Vistos,  relatados e discutidos os autos  do 
Processo T.C. nº 0604173-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 2118, 
do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do Estado em 29 JUL 2006, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva, 
o Sd PM Mat. 25862-8, Ednaldo Pereira da Silva, com a fundamentação legal 
constante  na  citada  portaria,  fixando  em favor  do  interessado  os  proventos 
mensais integrais da Graduação de Cabo PM, no valor de R$1.016,29 (um mil 
dezesseis reais e vinte e nove centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue:

Soldo de Cabo PM, em 29 JUL 2006 R$    923,90
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-10% R$      92,39
TOTAL R$ 1.016,29
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 15 DEZ 2006.
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara
Conselheiro Valdecir Pascoal - Relator
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 6092/06 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
integrais, de  acordo  com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
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da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra  a presente Decisão,  em considerar legal  a  Portaria-FUNAPE nº 
2455,  do Diretor-Presidente  da Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões dos 
Servidores do Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do 
Estado  em  02  SET  2006,  que  Transferiu,  a  pedido,  para  a  Reserva 
Remunerada,  o  Cb  PM  Mat.  15732-5,  Josias  Alves  da  Silva,  com  a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais integrais da Graduação de 3º Sargento PM, 
no valor de R$ 1.698,68 (um mil seiscentos e noventa e oito reais e sessenta e 
oito centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 02 SET 2006 R$ 1.415,57
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20% R$    283,11
TOTAL R$ 1.698,68
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 15 DEZ 2006.
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Subprocurador Geral

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 6059/06 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0604594-7. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria - FUNAPE nº 
2500,  do Diretor-Presidente  da Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões dos 
Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do  Estado  em  13  SET  2006,  que  Transferiu,  a  pedido,  para  a  Reserva 
Remunerada,  o  Cb  PM  Mat.  12959-3,  Arnaldo  Amaro  de  Barros,  com  a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais integrais da Graduação de 3º Sargento PM, 
no valor de R$ 1.698,68 (um mil seiscentos e noventa e oito reais e sessenta e 
oito centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 13 SET 2006 R$ 1.415,57
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20% R$    283,11
TOTAL R$ 1.698,68
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PALESTRA

Posto/Grad. Mat. Nome Condição
1º Sgt PM 14473-8 José Alves Filho Instrutor

Art 2º - Atribuir aos nomeados a responsabilidade de elaboração 
dos instrumentos de avaliação, bem como a sua aplicação sob a coordenação 
da DE/CFAP.

Art 3º -  As atividades de exames de avaliação são consideradas 
atividades docentes  como horas-aula efetivamente  ministrada,  não podendo 
exceder ao planejamento de custos previstos para cada curso/turma aprovados 
por este Comando Geral no Programa de Certificação ao Curso de Formação 
de Cabos;

Art 4º - Esta Portaria complementa a Portaria nº1607, de 26 SET 06 
e entra em vigor na data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 2146, de 28 DEZ 2006

EMENTA: Dispõe sobre a matrícula de dependentes legais 
                     de  integrantes  do  Colégio  da Polícia Militar 
                     que  compõem os quadros daquela OME e dos 
                     Instrutores, Monitores e professores que  pres-
                     tam serviços educacionais no CPM/DP

O  Comandante  Geral,  no  uso  das  atribuições,  que  lhe  são 
conferidas pelo Art. 101, Incisos l, II e III do Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94 
(Regulamento Geral da Polícia Militar) e pelo Art. 214 do Regimento Interno 
do Colégio da Polícia Militar aprovado pela Portaria do Comando Geral nº 
1268, de 12 AGO 03,

Considerando a proposta encaminhada pelo Comando do Colégio 
da Polícia Militar, que visa atender anseios dos que prestam serviços naquela 
Casa de Ensino, relativamente ao interesse em ver seus dependentes estudando 
naquela escola e ao mesmo tempo gerar maior compromisso e responsabilidade 
na ingente missão daqueles profissionais de educar com qualidade;

Considerando  que  os  tutores  de  alunos  que  integram  o  esforço 
educacional  do CPM/DP apresentam uma tendência natural  a se mostrarem 
mais  motivados,  engajados  e  participantes  na  consecução  das  tarefas 
pedagógicas  e  administrativas  daquele  Colégio  quando  compõem  a  sua 
organização; 
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Considerando  que  vem  sendo  prática  nas  escolas  públicas  e 
particulares a concessão de vagas aos dependentes dos seus integrantes;

 
R E S O L V E:
 
Art.  1º  -  Autorizar  excepcionalmente  a  matrícula,  em  qualquer 

série, de dependentes legais de integrantes do efetivo educacional do Colégio 
da Polícia Militar, desde que atendam os seguintes requisitos:

I – Satisfaçam os limites de idade previstos no Regimento Interno 
do CPM/DP;

II – Exista vaga na série pretendida;

§ 1º - São considerados integrantes do CPM/DP:

I – Militares estaduais e servidores civis que estão servindo naquele 
educandário;

II – Instrutores e monitores em atividades no CPM/DP;

III  –  Servidores  de  outras  Secretarias  do  Estado  que  estejam à 
disposição da PMPE, mas com exercício de suas atividades no CPM/DP;

§ 2º - A vaga é assegurada apenas no período reservado à matrícula 
dos  alunos  novatos,  quando  o  integrante  apresentar  requerimento  ao 
Comandante  da  Escola  manifestando  seu  interesse  na  inclusão  de  seu 
dependente legal; 

Art. 2º - O servidor efetivo do CPM/DP que tiver o seu dependente 
matriculado  nas  condições  estabelecidas  nesta  Portaria  não  pode  ser 
movimentado, por interesse próprio, para outra OME, enquanto seu dependente 
estiver matriculado naquele estabelecimento de ensino;

Art.  3º  -  O  instrutor  e  monitor  que  tiver  o  seu  dependente 
matriculado  nas  condições  estabelecidas  nesta  Portaria  não  pode  ser 
dispensado,  a  pedido,  das  funções  que  exercer  naquele  estabelecimento  de 
ensino, enquanto seu dependente estiver matriculado naquele colégio;

Art. 4º - O dependente do servidor, pretendente à vaga, é submetido 
a um teste de verificação de escolaridade para efeito de sondagem na respectiva 
série; 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

29   DE DEZEMBRO DE 2006 13
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Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 15 DEZ 2006.
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Subprocurador Geral

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 6057/06 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0602175-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra a presente  Decisão,  em considerar  legal a Portaria-FUNAPE nº 
884,  do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do  Estado  em  29  ABR  2006,  que  Transferiu,  a  pedido,  para  a  Reserva 
Remunerada,  o  2º  Sgt  PM  Mat.  12036-7,  José  dos  Santos  Silva,  com  a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais integrais da Graduação de 1º Sargento PM, 
no valor de R$ 1.939,19 (um mil novecentos e trinta e nove reais e dezenove 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 1º Sargento PM, em 29 ABR 2006 R$ 1.615,99
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20% R$    323,20
TOTAL R$ 1.939,19
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 15 DEZ 2006.
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo--
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 6058/06 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0604452-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
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Estado  em  19  AGO  2006,  que  Transferiu,  a  pedido,  para  a  Reserva 
Remunerada, o Cb PM Mat.  15864-0,  Roberto Braz do Nascimento,  com a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais integrais da Graduação de 3º Sargento PM, 
no valor de R$ 1.698,58 (um mil seiscentos e noventa e oito reais e cinqüenta e 
oito centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 19 AGO 2006 R$ 1.415,48
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20% R$    283,10
TOTAL R$ 1.698,58
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 15 DEZ 2006.
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara
Conselheiro Valdecir Pascoal - Relator
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício
Fui  presente:  Dra.  Eliana  Maria  Lapenda  de  Moraes  Guerra  -  Procuradora 
Geral Adjunta

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 6056/06 - EMENTA: Legal a concessão de 
Pensão Previdenciária a beneficiário de ex-servidor público, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0504921-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal 
de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão,  em  considerar  legal  a  Portaria-FUNAPE  nº  2102,  do  Diretor-
Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado 
de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 27 SET 
05,  que  Concedeu  Pensão  Previdenciária  a  Mônica  Cordeiro  de  Almeida  e 
Letícia  de  Almeida  Sales,  companheira  e  filha,  respectivamente,  do  ex-
segurado  daquela  Fundação,  Paulo  Henrique  da  Silva  Sales,  Inscrição  nº 
390.476-2, com a fundamentação legal constante na citada portaria, contando-
se os seus efeitos a partir de 21 MAI 05, fixando em favor de cada uma das 
interessadas a pensão mensal no valor de R$ 401,00 (quatrocentos e um reais), 
equivalente a 50% da totalidade dos proventos que vinha percebendo o ex-
segurado, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Aluno do Curso de Formação de 
Soldado PM, em 21 MAI 05 R$ 802,00
TOTAL R$ 802,00
Cota-50% R$ 401,00

29   DE DEZEMBRO DE 2006 11
_______________________________________________________________

9.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
             PERNAMBUCO

ACÓRDÃO T.C. Nº 6044/06 - EMENTA: Legal a Concessão de 
Pensão Previdenciária a beneficiário de ex-servidor público, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0604651-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal 
de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão,  em  considerar  legal  a  Portaria-FUNAPE  nº  2366,  do  Diretor-
Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado 
de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 26 AGO 
2006, que Concedeu Pensão Previdenciária a Luzinete de Melo Martins Silva, 
Aleffe Martins da Silva, Matheus Martins da Silva, Adrian Martins da Silva e 
Antônio  Martins  Faustino,  viúva  e  filhos,  respectivamente,  do  ex-segurado 
daquela  Fundação,  Antônio Martins  Faustino Filho,  Inscrição nº  328.873-0, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, contando-se os seus 
efeitos a partir de 20 ABR 2006, fixando em favor de cada um dos interessados 
a pensão mensal no valor de R$ 192,32 (cento e noventa e dois reais e trinta e 
dois  centavos),  equivalente  a  20%  da  totalidade  dos  proventos  que  vinha 
percebendo o ex-segurado, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Soldado PM, em 20 ABR 2006 R$ 874,19
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20% R$   87,42
TOTAL R$ 961,61
Cota-20% R$ 192,32
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 15 DEZ 2006.
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara
Conselheiro Valdecir Pascoal - Relator
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 6050/06 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0604561-3. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra a presente  Decisão,  em considerar  legal a Portaria-FUNAPE nº 
2273,  do  Diretor-Presidente  da Fundação de Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do 
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Estado  em  19  AGO  2006,  que  Transferiu,  a  pedido,  para  a  Reserva 
Remunerada, o Cb PM Mat.  15864-0,  Roberto Braz do Nascimento,  com a 
fundamentação  legal  constante  na  citada  portaria,  fixando  em  favor  do 
interessado os proventos mensais integrais da Graduação de 3º Sargento PM, 
no valor de R$ 1.698,58 (um mil seiscentos e noventa e oito reais e cinqüenta e 
oito centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 19 AGO 2006 R$ 1.415,48
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20% R$    283,10
TOTAL R$ 1.698,58
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Conselheiro Valdecir Pascoal - Relator
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício
Fui  presente:  Dra.  Eliana  Maria  Lapenda  de  Moraes  Guerra  -  Procuradora 
Geral Adjunta

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 6056/06 - EMENTA: Legal a concessão de 
Pensão Previdenciária a beneficiário de ex-servidor público, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0504921-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal 
de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão,  em  considerar  legal  a  Portaria-FUNAPE  nº  2102,  do  Diretor-
Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado 
de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 27 SET 
05,  que  Concedeu  Pensão  Previdenciária  a  Mônica  Cordeiro  de  Almeida  e 
Letícia  de  Almeida  Sales,  companheira  e  filha,  respectivamente,  do  ex-
segurado  daquela  Fundação,  Paulo  Henrique  da  Silva  Sales,  Inscrição  nº 
390.476-2, com a fundamentação legal constante na citada portaria, contando-
se os seus efeitos a partir de 21 MAI 05, fixando em favor de cada uma das 
interessadas a pensão mensal no valor de R$ 401,00 (quatrocentos e um reais), 
equivalente a 50% da totalidade dos proventos que vinha percebendo o ex-
segurado, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Aluno do Curso de Formação de 
Soldado PM, em 21 MAI 05 R$ 802,00
TOTAL R$ 802,00
Cota-50% R$ 401,00

29   DE DEZEMBRO DE 2006 11
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9.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
             PERNAMBUCO

ACÓRDÃO T.C. Nº 6044/06 - EMENTA: Legal a Concessão de 
Pensão Previdenciária a beneficiário de ex-servidor público, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0604651-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal 
de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão,  em  considerar  legal  a  Portaria-FUNAPE  nº  2366,  do  Diretor-
Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado 
de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 26 AGO 
2006, que Concedeu Pensão Previdenciária a Luzinete de Melo Martins Silva, 
Aleffe Martins da Silva, Matheus Martins da Silva, Adrian Martins da Silva e 
Antônio  Martins  Faustino,  viúva  e  filhos,  respectivamente,  do  ex-segurado 
daquela  Fundação,  Antônio Martins  Faustino Filho,  Inscrição nº  328.873-0, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, contando-se os seus 
efeitos a partir de 20 ABR 2006, fixando em favor de cada um dos interessados 
a pensão mensal no valor de R$ 192,32 (cento e noventa e dois reais e trinta e 
dois  centavos),  equivalente  a  20%  da  totalidade  dos  proventos  que  vinha 
percebendo o ex-segurado, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Soldado PM, em 20 ABR 2006 R$ 874,19
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20% R$   87,42
TOTAL R$ 961,61
Cota-20% R$ 192,32
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 15 DEZ 2006.
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara
Conselheiro Valdecir Pascoal - Relator
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral

(Transcrito do DOE nº 236, de 19 DEZ 2006)
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ACÓRDÃO T.C. Nº 6050/06 - EMENTA: Legal a Transferência, 
a  pedido,  de  policial  militar  para  a  Reserva  Remunerada,  com  proventos 
integrais, de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0604561-3. Acordam à unanimidade os Conselheiros 
da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, 
que integra a presente  Decisão,  em considerar  legal a Portaria-FUNAPE nº 
2273,  do  Diretor-Presidente  da Fundação de Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do 


